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e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do  Decreto-Lei  n.º  454/91,  de
28  de Dezembro,  na  redacção  dada  pelo Decreto-Lei  n.º  316/97,
de  19  de  Novembro,  praticado  em  12  de  Outubro  de  1996,  por
despacho  de  29  de  Junho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por o mesmo ter prestado termo de identidade
e  residência.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Eugénia Maria Paiva
Torres Soares. — A Oficial de Justiça, Maria Teresa F. S. Carvalho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 028/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 994/95.6TBVNG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Eduardo  Fernando  Gomes
Silva,  filho  de  Manuel  da  Silva  Canedo  e  de  Delfina  Gomes
Macedo, nascido em 27 de Junho de 1968, solteiro,  titular do bi-
lhete  de  identidade  n.º  8204657,  com  domicílio  na  Travessa  da
Corredoura, 328, Oliveira do Douro, 4400 Vila Nova de Gaia, por
se encontrar  acusado da prática de um crime de auxílio material,
previsto e punido pelo artigo 232.º do Código Penal, praticado em
2 de Fevereiro de 1995, por despacho de 22 de Junho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Valverde. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Glória R. Pinto
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 029/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal  singular), n.º 79/99.6TAVNG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  António  dos  Santos
Marques, filho de Domingos das Neves Marques e de Maria Rosa
Saldanha dos Santos, natural de Vilar de Andorinho, Vila Nova de
Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Novembro de
1973, solteiro,  titular do bilhete de  identidade n.º 10182016, com
domicílio na Rua Vila d’Este, Lote 69, 7.º, direito, Vilar de Ando-
rinho, 4430-569 Vila Nova de Gaia, por  se encontrar acusado da
prática de um crime de  favorecimento pessoal,  previsto  e punido
pelo  artigo 367.º do Código Penal,  praticado em 2 de Novembro
de 1998, por despacho de 23 de Junho de 2005, proferido nos autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por o arguido se ter apresentado e pres-
tado  termo de  identidade e  residência.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 030/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 511/01.0PDVNG, pen-
dente  neste Tribunal  contra  o  arguido  José António  Santos Mar-
ques,  filho  de  Domingos  das  Neves  Marques  e  de  Maria  Rosa
Saldanha dos Santos, natural de Portugal, Vila Nova de Gaia, Vilar
de Andorinho, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de No-
vembro  de  1973,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 10182016, com domicílio na Rua Vila d’Este, Lote 69, 7.º, di-
reito, Vilar de Andorinho, 4430-569 Vila Nova de Gaia, por se en-
contrar  acusado da prática de um crime de condução  sem habili-
tação legal, artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro  praticado  em  15  de  Março  de  2002,  por  despacho  de
23 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
o arguido se ter apresentado e prestado termo de identidade e resi-
dência.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 031/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo abreviado, n.º 2176/02.3PAVNG, pendente neste Tri-
bunal  contra  o  arguido  Alfredo  José  de  Sousa  Bastos,  filho  de
Alfredo Dinis Gonçalves  de Bastos  e  de Maria Leonor  de Sousa
Sampaio, natural de Cedofeita, Porto, nascido em 14 de Agosto de
1958, divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 9505595, com
domicílio  numa  casa  devoluta  sita  no  cruzamento  da  Avenida
Fernão Magalhães e Rua Santa Justa, Porto, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de furto simples, praticado em 24 de
Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Julho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória R. Pinto Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 032/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 2307/00.8PAVNG, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Nilson Cley Rodrigues dos
Santos, filho de António Matias Filho e de Maria Elza Rodrigues
dos Santos, de nacionalidade brasileira, nascido em 7 de Abril de
1969, solteiro, titular do passaporte n.º Cj 040201, com domicílio
na  Rua  Luís  António  Correia,  22-5.º  direito,  Nogueriró,  4700
Braga,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de
usurpação (direito de autor), previsto e punido pelos artigos 195.º,
n.º 1, e 197.º, n.º 1, e 68.º, n.º 2, alíneas d) e e), todos do Código
do  Direito  de  Autor  e  dos  Direitos  Conexos,  aprovado  pelo
Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de Março, praticado em 1 de Outu-
bro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Julho de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do
arguido  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efei-
tos: a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto de  autoridades
públicas.

8 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquerque
Valverde. — A Oficial de Justiça, Paula Maria V. Silva Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 033/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 100/00.7TBVNG, pen-
dente  neste  Tribunal  contra  a  arguida  Rosa  Maria  Rodrigues
Trancoso, filha de Décio Vidal Trancoso e de Maria Soares Rodri-
gues, natural de Portugal, Monção, Longos Vales, de nacionalidade
portuguesa, nascida em 17 de Outubro de 1963, solteira, bióloga,
titular do bilhete de identidade n.º 7120777, com domicílio na Rua
Conde Ferreira, 170, 2.º, 4000 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado em 10 de Setembro de 1999, por despacho de 12 de Ju-
lho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a  contumácia,  com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

12 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Valverde. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria da Glória R. Pinto
Guedes.

Aviso de contumácia n.º 10 034/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
riana Albuquerque Valverde,  juíza  de  direito  do  1.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 167/03.6TAVNG, pen-
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dente neste Tribunal contra o arguido Francisco José Paiva Abreu,
filho de Ramiro Manuel de Carvalho Abreu e de Maria Celeste da
Silva Paiva,  natural  de  Portugal, Vila Nova  de Gaia, Mafamude,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Julho de 1969, di-
vorciado,  vendedor  de  mercado,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 9086528, com domicílio na Travessa de Enxomil, 170,Arcozelo,
4405 Arcozelo, Vila Nova  de Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea d), do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Outubro de 2002, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 11 de  Julho de  2005,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

12 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Mariana Albuquer-
que Valverde. — A  Oficial  de  Justiça,  Paula Maria V. Silva
Monteiro.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 035/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 8959/01.4TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido José Carlos Matias Justino, filho de Carlos Alberto
Firmino Justino e de Etelvina Nunes Matias, natural de Sé, Faro,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 10  de  Janeiro  de  1982,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12112641, com domi-
cílio na Vivenda Madeira, sítio da Taipa, 8100 Salir, por se encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º  454/91,  de  28 de Dezembro,  praticado  em 29 de
Novembro de 2000, por despacho de 26 de Abril de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

27 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
A Oficial de Justiça, Elisa Maria Raposo Vara.

Aviso de contumácia n.º 10 036/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7422/96.8TAVNG, pendente neste Tribunal
contra a arguida Albertina Maria S. da Fonseca e Matos,  filha de
José  Maria  Pereira  da  Fonseca  e  de  Maria  de  Fátima  Soares  de
Almeida, natural de Miragaia, Porto, de nacionalidade portuguesa,
nascida em 1 de Janeiro de 1972, casada, com a identificação fis-
cal n.º 200452142 e titular do bilhete de identidade n.º 10151908,
com domicílio na Rua Engenheiro Ezequiel Campos, 37, 1.º, poste-
rior, 4000 Porto, por  se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 27 de Julho de 1996,
por despacho de 28 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do Código
de Processo Penal, por apresentação.

29 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

Aviso de contumácia n.º 10 037/2005 — AP. — A Dr.ª Cris-
tina Cardoso, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular),  n.º  992/02.5PAVNG, pendente  neste Tribunal
contra  o  arguido  Elísio  Dias  Marques  Antunes,  filho  de  Juvenal
Gonçalves Marques Antunes e de Elvira de Oliveira Dias, natural
de  Portugal,  Espinho,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
10 de Junho de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8174539,
com domicílio na Avenida 25 de Abril, 49, 2.º, direito, Santa Maria

da Feira, por se encontrar acusado da prática de um crime de bur-
la  qualificada,  previsto  e  punido  pelo  artigo  217.º,  n.º  1  e  218.º,
n.º 2, alínea a), do Código Penal, praticado em 2001, foi o mesmo
declarado contumaz,  em 6 de  Julho de 2005, nos  termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Cristina Cardoso. —
O Oficial de Justiça, Simão Carlos V. Gradíssimo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 10 038/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  53/03.0GEVNG,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Paulo  Carlos  Pereira  Pinto  de
Sousa,  filho  de  Luís  Carlos  Lima  Pinto  de  Sousa  e  de  Carolina
Maria Gomes Paula Pereira de Sousa, natural de Angola, nascido
em 4 de Abril de 1970, com domicílio na Rua António Fernandes
Castro, 130, Vilar de Andorinho, 4430 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.º 1, do Código Penal, prati-
cado em 5 de Dezembro de 2002,  foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Maio de 2005, nos  termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vila-
res Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 039/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 1513/93.4TBVNG, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fernando Miguel dos Santos Lopes,
filho de Miguel da Silva Lopes e de Fernanda dos Santos, de na-
cionalidade  portuguesa,  nascido  em  31  de  Março  de  1959,  casa-
do, titular do bilhete de identidade n.º 3704065, com domicílio na
Praceta Madre Deus, 89, 1.º, direito, Canelas, 4410-307 Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e
313.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  por  despacho  de  27  de  Junho  de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Helena Vilares
Ferreira. — A Oficial de Justiça, Maria Felismina C. Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 10 040/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Helena Vilares Ferreira, juíza auxiliar do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  430/03.6GAVNG,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  José  Carlos  Eduardo  Gonçalves,
filho  de  Avelino  Fernando  da  Silva  Gonçalves  e  de  Maria  de
Lurdes  Teixeira  Eduardo  Gonçalves,  natural  de  Massarelos,  Por-
to,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em  5  de  Setembro  de
1971,  solteiro,  com  a  identificação  fiscal  n.º  196029651  e  titular
do  bilhete  de  identidade  n.º  9909101,  com  domicílio  na  Rua  da
Lourinha, 425, 3.º, direito, 4435 Rio Tinto, por se encontrar acusa-




